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Corpo do Resumo 
 
Introdução: O tema da evolução tecnológica chama a atenção de diversos setores da sociedade: empresários, consumidores, decisores, 
juristas e acadêmicos, por exemplo. As novas dinâmicas trazidas por essas ferramentas têm o poder de moldar a sociedade e sua forma de 
se organizar, impactando, por exemplo, economia e direito. Nesse âmbito temos o metaverso, conceito referente a um ambiente virtual que 
emula as dinâmicas do mundo real. O metaverso tem sido a aposta de diversas grandes empresas de tecnologia para revolucion ar o mercado 
digital. Apesar de não ter estabelecido sua ideia em plenitude, diversos são os autores que apostam no seu potencial de contr ibuição 
econômica. Ademais, devido à sua especificidade, o metaverso precisa regular sua dinâmica de forma particular,  muitas vezes não 
encontrando respaldo na legislação vigente. Dessa forma, o objeto do presente artigo é a verificação da regulação ante o fenômeno do 
metaverso, sobretudo considerando as relações econômicas em seu ambiente. Visto a grande popularidade do assunto, diversos autores, 
seja da área do direito, seja do campo da economia, vêm discutindo as novas dinâmicas de desenvolvimento de negócios e relaçõ es de 
forma digital. Problema está no que se percebe que, ante a novidade do fenômeno e seu apogeu tecno lógico, ainda se há certa defasagem 
em relação à regulação desse meio. Diante disso, o objetivo deste artigo é fazer uma análise sobre a regulação do ambiente virtual Second 
Life sob a ótica das relações econômicas. Justifica-se a pesquisa devido a necessidade de discussão quanto à regulação das novas 
tecnologias, sobretudo aquelas indicadas como de grande potencial de moldar as relações sociais-econômicas. O presente estudo valeu-se 
de uma pesquisa qualitativa envolvendo literatura da área de direito e economia e a análise de normas e relatórios relacionados ao tema. O 
artigo está dividido em três partes. Primeiramente, trabalha-se o conceito e fenômeno do metaverso, inclusive abordando os exemplos do 
Metaverso (da empresa Meta) e do Second Life. Após, analisa-se a criação de valor no ambiente virtual e, especificamente, no metaverso. 
Nessa parte, faz-se uma revisão teórica sobre a criação de valor sob a perspectiva econômica, bem como se analisam as previsões quanto 
ao modelo de negócios de metaverso. Por fim, verifica-se os aspectos regulatórios relacionados tendo como estudo de caso o Second Life. 
Com este estudo, busca-se contribuir para uma maior compreensão do conceito de metaverso, sua capacidade de desenvolver negócios e o 
atual estado, bem como necessários aprofundamentos, quando se tratando de questões regulatórias. 
 
Objetivo: O presente artigo tem como objetivo a investigação literária especializada do processo de geração de valor e impacto do metaverso 
nas relações sociais e jurídicas, buscando estabelecer quais os critérios e desdobramentos de sua utilização nos mais variados campos sob 
uma perspectiva multidisciplinar. 
 
Metodologia: O artigo possui natureza exploratória de base analítica e documental, baseando-se na revisão de literatura de artigos, periódicos 
e reportagens que reproduzem o atual estado da arte e fornecem uma análise crítica da compatibilidade da realidade ascendente , relativa ao 
avanço das aplicações em metaverso, com o atual ordenamento jurídico. Posteriormente, também a através da revisão bibliográfica, buscou-
se situar a economia tokenizada e de caráter especulativa, própria dos modelos de negócio empreendidos no metaverso, à luz da história e 
teoria econômica. 
 
Resultados: Com base nas pesquisas e desenvolvimento do projeto até o momento, conclui-se preliminarmente que o metaverso é um 
conceito que aos poucos tem sido implementado, sendo impulsionado, sobretudo, pela indústria de jogos eletrônicos. observou-se a atual 
capacidade de geração de valor conjugada com uma expectativa de grande expansão dessas relações econômicas. Quanto à regulação, 
ainda não há uma lei específica que regule o espaço, denotando a relativa dificuldade do Direito em acompanhar as evoluções tecnológicas, 
motivo pelo qual ainda se percebem lacunas regulatórias e políticas. Contudo, observa-se que alguns aspectos já usufruem de certo aparato 
legal, tais como a proteção de dados com a LGPD, a proteção de ativos intangíveis pelos direitos de Propriedade Intelectual e a evolução da 
discussão sob a perspectiva tributária. Assim, entende-se que o ambiente possui um grande potencial de desenvolvimento de negócios e a 
promoção de um mercado que surge, sobretudo, pelo mercado de jogos eletrônicos.  
 



 
Conclusões: A conclusão preliminar corresponde a constatação das amplas possibilidades da temática para o desenvolvimento de novos 
modelos de negócios, aliado com o relativo déficit jurídico em proporcionar uma regulação adequada para as relações subjacentes a 
implementação do metaverso.  
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